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TERMO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO. 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO LICITAÇÃO Nº  012/2026. 
 
PROCESSO N° 007/2026. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a locação de três veículos automotores, 
sem motorista e sem fornecimento de combustível pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 
 
 
I.                        DO RELATÓRIO: 
  
I.1          Trata-se de impugnação ao Edital da Licitação 012/2026, processo 007/2026 que 
trata da Contratação de empresa especializada para a locação de três veículos automotores, 
sem motorista e sem fornecimento de combustível pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
cuja data de abertura está prevista para 13/05/2026. 
  
I.2.         Em apertada síntese a Impugnante se insurge pleiteando retificação nos itens 12.3, 
13.3, 13.7, 16.2, prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias do anexo IV e da matriz 
de risco da Licitação. 
  
I.3.         O item 12.3 informa: 
  

“Na hipótese de não identificação do condutor no prazo legal, eventual penalidade 
pecuniária aplicada ao proprietário do veículo poderá ser ressarcida à CONTRATADA 
pela CONTRATANTE.” 

  
I.4.         Já, o item 13.3 e 13.7 trazem a seguinte redação:` 
  

“O pagamento de prêmios, franquias, participações obrigatórias e quaisquer outros 
encargos decorrentes do seguro correrão exclusivamente por conta da 
CONTRATADA, não podendo ser repassados à CONTRATANTE. e “Nos casos de 
sinistros ou avarias resultantes de acidentes de trânsito provocados por terceiros, 
por ato de vandalismo, acidentes fortuitos ou decorrentes de fenômenos da 
natureza, a responsabilidade pelo reparo e ação de ressarcimento, quando couber, 
será da CONTRATADA, cessando a responsabilidade da CONTRATANTE, desde que 
observadas as disposições do item 13.6.” 

  
I.5.         O item 16.2 do Termo de Referência relata que: 
  

 “O reajuste dos preços contratados obedecerá à periodicidade anual, tendo como 
data inicial a data assinatura do contrato.” 

  
I.6.         Quanto ao item 4.10 do Edital informa que: 
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“o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua apresentação”. 

  
I.7.         Mas o Anexo IV do Edital, o modelo de carta de apresentação de proposta final 
constou a seguinte redação: 
  

“Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, contados da data da sessão pública do 
Pregão.” 

  
I.8.         Por fim,  a Matriz de risco informada no processo, trazida junto ao ETP e que 
constou na cláusula décima terceira do contrato trouxe a seguinte redação ao final: 
  

“13.2. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes 
alocados na Matriz de Riscos como de responsabilidade da CONTRATADA.” 

  
 
II.           DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO: 
  
II.1.        Inicialmente cumpre destacar que o Edital impugnado em determinados aspectos 
deve ser analisado sob o enfoque da discricionariedade administrativa e da vinculação ao 
instrumento convocatório cujas exigências visam resguardar o interesse público sem ferir a 
competitividade. 
  
II.2.        Do ressarcimento de multas (Item 12.3). A impugnante requer a substituição da 
expressão “poderá” por “será” no item 12.3 do Termo de Referência, sob o argumento de 
que eventual penalidade NIC decorreria exclusivamente da não identificação do condutor 
pela Contratante. Entretanto, a redação atualmente prevista não acarreta insegurança 
jurídica ou prejuízo à contratada, razão pela qual não se vislumbra necessidade de alteração. 
A utilização da expressão “poderá” mostra-se adequada, uma vez que o ressarcimento 
dependerá da efetiva ocorrência de prejuízo à Contratada e da observância, por esta, dos 
prazos e procedimentos necessários para encaminhamento da notificação à Contratante, 
possibilitando a identificação tempestiva do condutor infrator. Assim, inexistindo omissão da 
Contratante ou havendo observância regular dos procedimentos pela Contratada, não há 
impedimento ao ressarcimento eventualmente devido, não se verificando prejuízo à 
execução contratual ou desequilíbrio econômico-financeiro do ajuste. 
  
II.3.        Da Abrangência do Seguro e Franquias (Itens 13.3 e 13.7). Quanto à alegação de 
contradição entre os itens 13.3 e 13.9 do Termo de Referência, entende que os dispositivos 
são complementares e não conflitantes. O item 13.3 estabelece que os custos e encargos 
decorrentes da contratação do seguro, inclusive franquias, constituem obrigação da 
Contratada, compatível com a natureza do objeto e com os riscos inerentes à atividade 
empresarial de locação de veículos. Já o item 13.9 trata especificamente das hipóteses 
excepcionais de sinistro decorrente de dolo, culpa, mau uso ou omissão da Contratante, 
prevendo a responsabilização desta pelos danos efetivamente causados. A manutenção da 
responsabilidade da Contratada pela contratação e gestão integral do seguro, inclusive 
quanto à franquia, visa resguardar a Administração Pública de eventual contratação de 
apólices com franquias excessivamente elevadas, situação que poderia transferir à COHAB-
ST custos desproporcionais e imprevisíveis em caso de sinistro. Dessa forma, entende esta 
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área técnica que a redação adotada atende ao interesse público, preserva a competitividade 
do certame e não inviabiliza a formulação das propostas pelas licitantes. Assim, não se 
identifica necessidade de alteração dos referidos dispositivos do Termo de Referência. 
  
II.4.        Da Periodicidade de Reajuste (Item 16.2). Questiona, a impugnante, a contagem do 
prazo anual a partir da assinatura. No caso, a escolha do IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), apurado pelo IBGE, é plenamente justificada por ser o índice oficial de 
inflação do país. A redação prevê o reajuste a cada "período completo de doze meses". 
Embora o impugnante alege que a "data-base" deveria ser a data da proposta, a adoção da 
"data da assinatura" como marco para o reajuste é uma opção discricionária da 
Administração, pautada na clareza da gestão contratual. Sob a égide da Lei nº 13.303/2016, 
as empresas estatais gozam de maior liberdade contratual (preceitos de direito privado). 
Definir o aniversário do contrato como a data da sua assinatura confere segurança jurídica e 
facilita o controle administrativo do cronograma financeiro. Portanto, a cláusula atacada 
apresenta redação clara, objetiva e em total conformidade com o ordenamento jurídico 
vigente. A manutenção do texto garante o tratamento isonômico entre os licitantes, uma vez 
que todos formularão suas propostas conhecendo previamente as regras de atualização 
financeira.  
   
II.5.        Da validade da proposta (Item 4.10 do Edital vs Anexo IV). Argumenta a impugnante 
o conflito entre o prazo de 60 dias (corpo do edital) e 90 dias (modelo do anexo). No caso, 
não há ilegalidade, mas sim conformidade. O edital estabelece um prazo mínimo (60 dias). O 
modelo de 90 dias atende plenamente ao requisito. O licitante, ao preencher 90 dias, está 
dentro da margem permitida. Para sanar dúvidas, prevalece a regra do edital como soberana 
ja que a Administração esclarece que o item 4.10 do edital estabeleceu prazo mínimo de 
validade das propostas de 60 (sessenta) dias, razão pela qual serão aceitas propostas com 
prazo de validade igual ou superior ao referido período. O modelo de proposta constante do 
anexo, ao indicar validade de 90 (noventa) dias, possui caráter meramente 
referencial/padronizador, não implicando exigência de prazo mínimo diverso daquele 
expressamente previsto no edital. Dessa forma, propostas com validade de 60 (sessenta) 
dias ou superior serão consideradas válidas para fins de participação no certame, inexistindo 
alteração material das condições editalícias. 
  
II.6.       Da Matriz de Risco (Cláusula Décima Terceira). Considera a impugnante que a matriz 
seria exorbitante ou feriria o contrato. Traz ainda como anexo um tratado da CBIC para 
alocação de riscos em contratos de obras públicas o que não é o objeto desta licitação. Ora, 
a Matriz de Risco apresentada é fruto do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e reflete a 
realidade da gestão de frotas. Os riscos listados (como manutenção e substituição) 
são inerentes ao objeto social de uma empresa de locação. Exigir que a Administração 
assuma riscos operacionais da frota tornaria a locação menos vantajosa que a aquisição 
própria, o que contraria o princípio da economicidade. A matriz está equilibrada, prevendo 
inclusive riscos da Administração (como falhas na fiscalização e aumento de demanda). A 
redação que causou relevância na impugnação da interessada é própria da Lei 13.303/2016 
em seu artigo 81 § 8º que revela que “é vedada a celebração de aditivos decorrentes de 
eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da 
contratada”. A redação e demonstração da Matriz de Risco conforme o Estudo Técnico 
Preliminar (ETP) não prejudicam a contratação. Ademais, as obrigações entre as partes estão 
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devidamente delineadas tanto no Termo de Referência dos serviços quanto na minuta do 
contrato. 
 
 
III.  DA CONCLUSÃO: 
 
III.1.         Pelo exposto, a COHAB SANTISTA entende que as cláusulas editalícias 
permanecem em consonância com os princípios da legalidade, razoabilidade e proteção ao 
erário, não representando barreiras injustificadas à competitividade, mas sim garantias 
necessárias à execução do serviço. Diante disso, conheço da impugnação para, no mérito, 
julgá-la IMPROCEDENTE, mantendo-se o edital e a data da sessão pública inalterados. 
 

 
Santos, 08 de maio de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

MAURÍCIO PRADO. 
Diretor Presidente. 
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